
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3145567 - SP
(2026/0007684-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CLINICA SAO JOSE - SAUDE LTDA. 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
THALYTA MARIA TORQUATO VITOR - CE037362
BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE036990
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE043300
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANA BEATRIZ DE OLIVEIRA LOPES - CE046060
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212
MARIA GISELE MOURA DA SILVA - MG236146

AGRAVADO : MELINA NASTAS 

ADVOGADOS :
MARIANA  RIBEIRO  SERAFIM  DA  SILVA  VIEIRA  BARROS  -
MT009383O
HIGARA  HUIANE  CARINHENA  VANDONI  DE  MOURA  -
MT010488

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  a  decisão  da  Presidência  do  STJ  que  não
conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  com  base  na  aplicação  analógica  da
Súmula  n.  182  do  STJ,  devido  à  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão agravada.

2.  A  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  baseou-se  nos  seguintes

fundamentos: Súmulas n. 282 e 284 do STF e 7 do STJ e ausência de afronta a

dispositivo legal.
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3. A parte agravante, no agravo em recurso especial, não impugnou especificamente

a Súmula n. 7 do STJ e 284 do STF. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  Há duas questões em discussão:  (i)  saber  se  houve violação do princípio da

colegialidade  em  razão  do  julgamento  monocrático;  e  (ii)  saber  se  do  agravo

interno se pode conhecer quando a parte agravante não impugna especificamente

todos os fundamentos da decisão agravada, deixando de observar o exigido pelo

art. 1.021, § 1º, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5.   O  relator  do  STJ  está  autorizado  a  proferir  decisão  monocrática,  sujeita  à

apreciação do órgão colegiado mediante agravo interno, não havendo violação do

princípio da colegialidade.

6. A jurisprudência do STJ exige que os recursos impugnem especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações
genéricas ou a reiteração dos argumentos referentes ao mérito da controvérsia.

7.  A  parte  agravante  não  impugnou  especificamente  o  fundamento  da  decisão
agravada (Súmula n. 182 do STJ).

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno não conhecido. 

Tese  de  julgamento:  "1.  Não  viola  o  princípio  da  colegialidade  a  decisão

monocrática do relator, que pode ser revista por agravo interno. 2. É inviável o

agravo  que  não  ataca  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,

conforme o art. 1.021, § 1º, do CPC e a Súmula n. 182 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp n.  1.847.741/MS, relator Ministro
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  24/10/2022; STJ, AgInt nos EDcl no
AREsp  n.  1.479.157/SP, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em
10/10/2022;  STJ,  AgInt  nos EREsp n.  1.841.540/SC, relator  Ministro Luis  Felipe
Salomão,  Segunda  Seção,  julgado  em  24/8/2022;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.
1.964.122/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em 5/9/2022.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3145567 - SP
(2026/0007684-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CLINICA SAO JOSE - SAUDE LTDA.
ADVOGADOS : FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470

ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
THALYTA MARIA TORQUATO VITOR - CE037362
BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE36990
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE23931A
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE43300
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
IGOR MACÊDO FACÓ - CE16470
ANA BEATRIZ DE OLIVEIRA LOPES - CE046060
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212
MARIA GISELE MOURA DA SILVA - MG236146

AGRAVADO : MELINA NASTAS
ADVOGADOS : HIGARA HUIANE CARINHENA VANDONI DE MOURA -

MT010488
MARIANA RIBEIRO SERAFIM DA SILVA VIEIRA BARROS -
MT009383O

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do agravo em recurso especial com base na aplicação analógica da
Súmula n. 182 do STJ, devido à ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada.
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2. A decisão que inadmitiu o recurso especial baseou-se nos seguintes

fundamentos: Súmulas n. 282 e 284 do STF e 7 do STJ e ausência de afronta a

dispositivo legal.

3. A parte agravante, no agravo em recurso especial, não impugnou

especificamente a Súmula n. 7 do STJ e 284 do STF.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação do princípio da
colegialidade em razão do julgamento monocrático; e (ii) saber se do agravo
interno se pode conhecer quando a parte agravante não impugna especificamente
todos os fundamentos da decisão agravada, deixando de observar o exigido pelo

 § 1º, do CPC.art. 1.021,

III. RAZÕES DE DECIDIR

5.  O relator do STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, sujeita à
apreciação do órgão colegiado mediante agravo interno, não havendo violação do
princípio da colegialidade.

6. A jurisprudência do STJ exige que os recursos impugnem especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações
genéricas ou a reiteração dos argumentos referentes ao mérito da controvérsia.

7. A parte agravante não impugnou especificamente o fundamento da decisão
agravada (Súmula n. 182 do STJ).

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno não conhecido. 

"Tese de julgamento: 1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão
monocrática do relator, que pode ser revista por agravo interno. 2. É inviável o
agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada,
conforme o  § 1º, do CPC e a Súmula n. 182 do STJ". art. 1.021,

CPC,  § 1º.Dispositivos relevantes citados:  art. 1.021,
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 STJ, AJurisprudência relevante citada: gInt no , relator Ministro REsp n. 1.847.741/MS
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 24/10/2022;

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.479.157/SP
 10/10/2022; STJ, AgInt nos , relator Ministro Luis Felipe EREsp n. 1.841.540/SC

Salomão, Segunda Seção, julgado em  STJ, AgInt no 24/8/2022;
, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.964.122/SP

Turma, julgado em 5/9/2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no -E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de art. 21

Justiça, não conheceu do agravo em razão da aplicação analógica da Súmula n.

182 do STJ.

A parte agravante defende a observância dos princípio da colegialidade,

do contraditório e da ampla defesa.

Afirma o seguinte (fl. 518):

 
A matéria tratada é de grande complexidade, envolvem-se aspectos jurídicos

relevantes, que merecem análise detalhada e fundamentada, sendo imprescindível
que todas as partes sejam devidamente ouvidas e que as questões debatidas sejam
analisadas sob diversos prismas. A convocação de uma decisão colegiada é,
portanto, a forma mais justa e segura de garantir o direito de todas as partes à ampla
defesa e ao contraditório.
 
Requer o conhecimento e o provimento do agravo interno, a fim de se

conhecer do agravo para conhecimento e provimento do recurso especial.

As contrarrazões não foram apresentadas.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece conhecimento.
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A controvérsia diz respeito à admissibilidade de agravo em recurso

especial interposto nos autos de ação de ressarcimento de danos materiais c/c

indenização por danos morais. O valor da causa foi fixado em R$ 100.000,00.

Inicialmente, o relator no STJ está autorizado a proferir decisão

monocrática, que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão colegiado mediante

a interposição de agravo interno, não havendo falar em violação do princípio da

colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII,  e , do RISTJ). a  b

Confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO

DE COBRANÇA. JULGAMENTO "CITRA PETITA". NÃO OCORRÊNCIA.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. CABIMENTO.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há que
falar em julgamento citra petita quando o órgão julgador não afronta os limites
objetivos da pretensão inicial, tampouco deixa de apreciar providência jurisdicional
pleiteada pelo autor da ação, respeitando o princípio da congruência.

2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há
irregularidade no julgamento monocrático, visto que a legislação processual
permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda,
aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade
de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de
ofensa ao princípio da colegialidade.

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO. (AgInt no
, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, TerceiraREsp n. 1.847.741/MS

Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 24/10/2022,  26/10/2022,
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO
SINGULAR QUE NEGOU PROVIMENTO A AGRAVO. OPOSIÇÃO.
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO.
CONDOMÍNIO EDILÍCIO. CONVENÇÃO CONDOMINIAL. DESTINAÇÃO
EXCLUSIVAMENTE RESIDENCIAL. LOCAÇÃO POR CURTOS PRAZOS.
FINALIDADE ECONÔMICA. DESVIRTUAMENTO DA DESTINAÇÃO.
PROIBIÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento
da decisão agravada.
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2. O relator está autorizado a decidir singularmente recurso (artigo 932,
do Código de Processo Civil de 2015, antigo 557). Ademais, eventual nulidade
da decisão singular fica superada com a apreciação do tema pelo órgão
colegiado competente, em sede de agravo interno.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, existindo na Convenção de
Condomínio regra impondo destinação residencial, a exploração econômica de
unidades autônomas mediante locação por curto ou curtíssimo prazo, ainda que sem
fracionamento, implica desvirtuamento da destinação condominial. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no
, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.479.157/SP

julgado em  DJe de  destaquei.) 10/10/2022,  17/10/2022,
 

 
Conforme a jurisprudência pacífica do STJ, os recursos devem impugnar

especificamente os fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo

suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao

mérito da controvérsia (AgInt nos , relator Ministro Luis EREsp n. 1.841.540/SC

Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em  DJe de . 24/8/2022,  16/9/2022)

A decisão que inadmitiu o recurso especial baseou-se nos seguintes

fundamentos: Súmulas n. 282 e 284 do STF e 7 do STJ e ausência de afronta a

dispositivo legal.

 Consta da decisão de fls. 507-509 que a parte agravante, no agravo em

recurso especial, não refutou especificamente a aplicação das Súmulas n. 7 do STJ

e 284 do  STF.

Neste agravo interno, limita-se a defender a observância dos princípio da

colegialidade, do contraditório e da ampla defesa.

Em momento algum contesta o fundamento da decisão ora agravada, a

saber, a Súmula n. 182 do STJ, aplicada devido à não impugnação específica de

todos fundamentos da decisão que não conhecera do agravo em recurso especial.

 Assim, na falta de impugnação do fundamento da decisão recorrida,

aplica-se ao caso o disposto no  § 1º, do CPC, que reforça o art. 1.021,

entendimento já consolidado na Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o agravo do
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 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisãoart. 545

agravada".

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.

INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.  § 1º, DO . SÚMULA Nº 182 ART. 1.021,  CPC/2015
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  § 11, DO . ART. 85,  CPC/2015
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE.

1. É impossível a análise de teses alegadas apenas nas razões do agravo
interno por se tratar de evidente inovação recursal.

2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os
fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no  § 1º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do referido
dispositivo legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial do
Superior Tribunal de Justiça na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso
no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do ). CPC/2015

4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no , relator REsp n. 1.964.122/SP
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 5/9/2022,

 destaquei.)12/9/2022,
 

Ante o exposto, . não conheço do agravo interno

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.145.567 / SP

Número Registro: 2026/0007684-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10406837720238260577 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLINICA SAO JOSE - SAUDE LTDA. 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
THALYTA MARIA TORQUATO VITOR - CE037362
BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE036990
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE043300
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANA BEATRIZ DE OLIVEIRA LOPES - CE046060
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212
MARIA GISELE MOURA DA SILVA - MG236146

AGRAVADO : MELINA NASTAS 
ADVOGADOS : MARIANA RIBEIRO SERAFIM DA SILVA VIEIRA BARROS -

MT009383O
HIGARA HUIANE CARINHENA VANDONI DE MOURA - MT010488

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLINICA SAO JOSE - SAUDE LTDA. 
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ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
THALYTA MARIA TORQUATO VITOR - CE037362
BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE036990
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE043300
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANA BEATRIZ DE OLIVEIRA LOPES - CE046060
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212
MARIA GISELE MOURA DA SILVA - MG236146

AGRAVADO : MELINA NASTAS 
ADVOGADOS : MARIANA RIBEIRO SERAFIM DA SILVA VIEIRA BARROS -

MT009383O
HIGARA HUIANE CARINHENA VANDONI DE MOURA - MT010488

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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